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N&o é nenhum exagero afirmar que um dos
mais importantes periodos na histéria das
transformagdes ¢ientifico-tecnolégicas se ini-
ciouem 1969, com ainvengao dos microchips.
A producéo de dispositivos microeletrdnicos
para satélites de comunicagéo, calculadoras
e, principalmente, para os computadores (mi-
croprocessadores) estd modificando a estru-
tura social ao alterar os métodos de conseguir
e usar a informag&o, e os meios de comuni-
cacio e de trabalho. Essas modificagbes es-
tao apenas comegando, porém, mesmo assim,
constituem os novos parametros da acumula-
gao capitalista, com grande potencial de im-
pacto na geografia da produgao e nos mecanis-
mos de articulagdo entre escalas geogréficas.

Esse é o contexto em que se propde apre-
sentar, de forma breve, e sem pretensdo de
aprofundar os topicos, algumas observagdes e
questdes sobre planejamento/gestao urbanae
inovagdes tecnolégicas, concluindo-se com a
hipétese de que uma nova geopolitica se es-
boga: ade colocar o local narede internacional.

*Recebido para publicagio em 30 de setembro de 1991.

O PLANEJAMENTO DA
DIFERENGA

Atendéncia atual é das mais desafiadoras
para os profissionais interessados em interfirir
nas formas e estruturas urbanas. Somos
testemunhas de uma profunda reorientagdo
das estratégias de planejamento territorial em
todas as escalas de implementagéo, desde o
local até o nacional e o internacional. Nas poli-
ticas direcionadoras do planejamento urba-
no, em vez de politicas de desconcentragéo
ordenada de populagdo e emprego, carac-
teristico das décadas anteriores e cujo exem-
plo paradigmatico foram os programas vol-
tados as cidades médias, ha agora uma én-
fase na regeneragéo, econdmica e fisica, da
cidade, principaimente das grandes cidades,
no sentido de torna-las espagos habitaveis e
habitados, desde que confirmada a tendéncia
de seu progressivo esvaziamento e estag-
nagéo. O objetivo das estratégias de plane-
jamento nao seria tanto o controle e direciona-

Este texto é uma revis&io da introdug8o ao debate dos trabalhos apresentados na Mesa Redonda “Tendéncias econdmicas: Plane-
jamento, Sociedade Urbana e Inovag8o Tecnoldgica®, Seminario “Metropolizagéo e Rede Urbana: perspectivas para os anos_

90". IPPUR/ANPUR/CNPq, Rio, UFRJ, setembro 1990.

**Professora-adjunta do Departamento de Geografia da Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ e Pesqunsadora do Conselho

Nacional do Desenvolvimento Cientifico e Tecnolégico - CNPq.
R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, 55 (1/4): 5 - 13 jan./dez.1993.



mento do crescimento urbano fora das
metropoles, fundamentado em idéias de
“equilibrio”, mas sim a geragéo de novo cres-
cimento urbano e metropolitano. Entre as no-
vas estratégias estariam as promogbes da
“indGstria cultural”, a criagdo de um “clima
ecolégico”, a estética arquitetdnica urbana
como signo do lugar, a integragdo dos movi-
mentos sociais aos programas de melhoria de
qualidade da vida.

O eixo central em torno do qual se articulam
essas novas politicas apresenta uma dupla
face: a afirmagéo da positividade da grande ci-
dade, e o planejamento da diferenga. Se a
primeira busca se contrapor, ideologicamente,
as politicas antiurbanas e antigrandes aglo-
meragdes, em voga nas décadas de 60 e 70,
e caracterizada pela énfase na preocupagao
de que a concentracgéo de populagéo pudesse
constituir um perigo para a estabilidade po-
litica e econémica, a outra face dessas novas
politicas enfatiza investimentos direcionados
a preservagéo ou criagdo de uma “imagem de
marca” (Breton, 1973; Miossec, 1977) da ci-
dade, filtrada através dos meios de comuni-
cagdo com precisos objetivos promocionais
(Brusa, 1981). Uma imagem positiva, evidente-
mente, que possa funcionar como elemento di-
ferenciador ndo sé na esfera da produgéo - a
atracdo de certos tipos de investimentos (a ci-
dade-magquina), como na esfera do consumo -
a “venda” de caracteristicas Unicas, ou seja, a
cidade se converte, ela mesma, em mer-
cadoria. Os arquitetos tém ai um importante
papel, pois podem ativar o “principio da dife-
renga” na planificagdo urbana, na medida em
gue tanto o plano urbanistico como as edifi-
cagdes sdo, potencialmente, signos do lugar.

A modificagdo das concepgdes sobre a ci-
dade, antes mesmo de ter sido formulada teo-
ricamente, foi incorporada as estratégias de
desenvolvimento urbano. Tenho em mente
aqui as estratégias que estdo sendo desen-
volvidas por governos e grupos empresariais
locais da Europa Ocidental na Ultima década,
onde, associada 3 promogao de investimen-
tos, existe, por exemplo, uma nitida preocu-
pacdo em recuperar a memdria da cidade,
suas paisagens urbanas antigas (centro
histérico) e de época, ou festas populares
tradicionais, para marcar a “individualidade”
urbana e transforma-fa em “valor de mercado”.
Hatoda uma industria cultural envolvida nessa
estratégia, que integra também cidades nao
metropolitanas. Mas a imagem que se quer

projetar, a partir de modificagbes concretas da

paisagem urbana, parte também de um ponto
devistaprospectivo. Assim, ointeresseemes-
timular a instalagdo nas grandes cidades de
induistrias de alta tecnologia esta direcionado
ndo s6 a modificagdo de seu perfil industrial e
a revitalizagdo do mercado de propriedades
urbanas, como também 2 difusao da imagem
de um lugar em sintonia com o futuro.
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PLANEJAMENTO EO
CONCEITO DE GESTAO

A reestruturagao das C|dades a modlﬁ-
cacao das estratégias de planejamento além
de uma mudanga de énfase nas escalas de in-
tervengao, tendente a privilegiar olocalemvez
do regional, tém repercutido nas concepgies
de planejamento e no tipo de agéncia ade-
quada para implementa-lo. Existe uma aber-
tura no sentido de desenvolver agéncias
pequenas capazes de uma resposta de tipo
empresarial: algumas delas sdo do tipo tradi-
cional, pertencentes ao setor governamental
local; outras sdo agéncias independentes, re-
ceptoras de ajuda governamental; outras
ainda, agéncias voluntarias.

Né&o deixa de ser uma manifesta¢io das di-
ficuldades e limites atuais do planejamento a
stbita popularidade da nogao de “gestédo”.
Como arte e técnica de conduzir empresas e
negécios, tem sido um termo bastante fre-
gliente em cursos de administragéo. Contudo,
recentemente, surge como sinbnimo ou deri-
vado do planejamento, as vezes aplicado ao
territério. Para introduzir alguns dos problemas
relativos as novas formas de produzir e repre-
sentar o0 espago (geografico, social), vamos
nos servir de duas propostas pioneiras feitas,
recentemente, por gedgrafos, no sentido de
conceituar “gestdo” e “gestdo do territério”
(Becker, 1988; Corréa, 1988).

A primeira delas considera a gestdo como
uma forma de controle, e a gestéo do territério
como “prética estratégica, cientifico-tecnolégica
do poder no espago”, integrando “elementos de
administragio de empresa e elementos da go-
vernabilidade” (Becker, 1988); a segunda pro-
posta considera a gestdo como forma de
assegurar a existéncia e reprodugao do grupo

.social como um todo, e a gestdo do territério

como uma manifestagao de “controle da organi-
zagao espacial”, presente desde comunidades

-primitivas  (“gestdo da igualdade”) até so-

ciedades capitalistas (“gestdo da diferenga”),
ndo sendo, portanto, exclusiva a"moderni-



dade", como postula a proposta anterior (Cor-
réa, 1988).

Em ambas as propostas aparece a palavra-
chave “controle”. “Controlar” tem um sentido
bastante ambiguo. Pode ser empregado para
significar algo de racional e positivo, desde a
regulagéo ou teste de uma operagéo cientifica
ou de uma maquina, até o poder de regular as
organizagbes socioecondmicas e o préprio
espaco concreto, para melhorar sua eficacia
ou evitar situagdes potencialmente destruti-
vas. Precisamente nas organizagbes socioe-
condémicas-espaciais é que aparece também
uma conotagao negativa, essencialmente poli-
tica, do ato de controlar, na medida em que iden-
tificado como ato de evitar tranformagfes. que
ameacem a estrutura vigente de poder, ela
mesma tomado como algo sociaimente negativo.

Teriamos, assim, na primeira proposicao
(Becker, 1988), uma conotac¢&o de tipo negativo
(uma estratégia e pratica de poder), embora
“temperada” pelo uso, ao mesmo tempo, das
nogdes de governabilidade e administra¢ao, en-
guanto a segunda proposi¢ao (Corréa, 1988) é
de tipo positivo, ao enfatizar o aspecto organi-
zacionai. Tomadas em conjunto, portanto, am-
bas se complementam.

De saida, as duas propostas propdem o ato
de controlar como uma necessidade (negativa
ou positiva ou uma mescla de ambos) asso-
ciada a um campo tao vasto de aplicagédo que
o termo controle parece abarcar “todo”o social
e o0 espacial, o que significaria, se fosse assim,
a irrelevancia da estratégia, no caso da
primeira proposta, uma vez que a estratégia
pressupde a impossibilidade do controle total,
tratando-se de determinar o que deve ser con-
trolado em cada momento, e como harmonizar
o “esperado”com o “aleatério”. Quanto a pro-
posta (Corréa, 1988) de considerar a gestéo
como “forma de assegurar a existéncia e re-
produg¢do do grupo social como um todo”, se
poderia argumentar que, nesses termos,
gestéo seria sindbnimo de organizagéo social.

No caso da gestdo do territério, a primeira
proposta (Becker, 1988) é direta e excludente,
pois a gestado do territério ndo seria qualquer
préatica espacial, e sim aquela pratica ou es-
tratégia que pudesse ser definida como”cien-
tifico-tecnolégica”. E uma maneira de ver,
audaciosa e prospectiva, s6 que levanta o
problema de determinar qual a pratica e es-
tratégia do territério que pode ser considerada
como “cientifico-tecnolégica”, e nos leva a per-
gunta se s é possivel essa forma de gestao

do territério, na qual, supostamente, sé partici-
pariam os detentores do “poder”. A segunda
proposta (Corréa, 1988) tem a gestéo do ter-
ritério como algo inerente as organizacdes so-
cioespaciais, presente desde as comunidades
primitivas, uma vez que definida como uma
forma de manter a organizagdo espacial em
funcionamento. Aqui o problema é atribuir &
getdo do territério um sentido transistérico, o
que dificulta a identificagéo do novo, ou seja,
precisamente, do “histérico” na agdo humana.

Supondo-se que existem eventos novos na
prcdugdo e representagio do espago, e que
tais eventos justificam distinguir o plane-
jamento dagestéo , terfamos as seguintes pro-
postas para o encaminhamento da discussdo:

a) planejamento e gestéo séo formasdiferen-
ciadas de intervengao, sendo o desejo de “con-
trole” um dos objetivos, e ndo o tnico objetivo do
ato de intervir: seguramente, ndo é o controle
que podera diferenciar planejamento e gestso,
uma vez que compartilhado por ambos;

b) ndo é fortuita a coincidéncia de uma
“crise” dos modelos dominantes de plane-
jamento (do territério, da empresa, etc.) e a
stbita popularidade do termo “gestdo”(da
crise, da empresa, do territorio, etc.). Supondo-
se que esteja ocorrendo na atualidade uma
reestruturagdo socioeconémico-geografico-
politica, algo de novo existe nas formas de pro-
duzir o espago, como, por exemplo, a modifi-
cagéo do papel do estado, os acordos entre
empresas e estado e de ambos com a forga de
trabalho, assim com a transformagio dos
meios técnicos de organizacdo do espago,
como o aperfeigpamento das praticas “cien-
tifico-tecnolégicas”. O conjunto dessas trans-
formagdes tem impacto sobre as formas de
representagao do espago (e do territdrio), var-
rendo muitos dos principios sobre os quais se
assenta o planejamento. Se existe alguma re-
lagdo entre gestdo e pratica “cientifico-tec-
nolégica”, é no sentido inverso daquele
apontado na primeira proposta: a gestédo do
territério ndo é uma pratica cientifico-tec-
nolégica: é uma conseqiéncia de praticas
cientifico-tecnolégicas responsaveis pela al-
teracdo das formas de- produgdo e repre-
sentagdo do espago. Sem precedentes no
passado, a gestdo do territério ndo é tran-
sistorica;

c) a referéncia ao papel do “poder” sobre o
territério também da margem para discussio.
Se entendemos poder, por exemplo, como
poder do estado, ndo é demais lembrar que o



estado compreende néo sé o estado-governo,
mas também a sociedade civil, e que existe
toda uma trama de relag¢des, freqlientemente
conflituosas, entre ambos os segmentos; e, na
mesma linha, que o estado-governo, na época
moderna, exerce poder através do executivo,
do legislativo e do judiciario. Por outro lado, o
poder de governo é exercido também através
de uma hierarquia politico-administrativa, com
base territorial distinta (nacional, estadual,
municipal, etc.), e campos do poder especifi-
cos. Da mesma forma, o poder entendido
como “poder do capital” ou dos capitalistas,
também ndo é monolitico, sendo o capitaluma
relag¢do social, e ndo uma entidade que “faz
isso ou aquilo”. Mesmo que de maneira
precéria e proviséria, o que se pode afirmar, é
que o territdrio é “produzido”por umateia de re-
lagbes sociais, mais ou menos dindmicas, res-
ponsavel por praticas materiais e por praticas
de dominio e controle que, no entanto, s6 se
tornam operativas através do “consentimento
ativo dos governados”, ou seja, ndo é um
poder sobre 0s outros, na sua expressao mais
primaria, mas um poder exercido com os ou-
tros; se o territrio & um produto dessa teia
complexa de relagdes sociais, altera¢fes em
um tém efeito sobre 0 outro, impedindo que se
reduza a gestdo do territério ao exercicio
genérico do “poder”, ou que a relagéo entre
territério e poder seja considerada de forma
univoca e unidirecional;

d) a nogdo de gestdao poderia integrar,
desde logo, aspectos administrativos e de
governabilidade (Becker, 1988), e o pressu-
posto genérico de que, nas sociedades capi-
talistas, trata-se da “gestdo dadiferenga” (Cor-
réa, 1988), porém apresentaria, a nosso ver,
duas diferencas fundamentais relativamente
ao planejamento;

- a primeira é que o ato de intervir assume,
explicitamente, carater politico € ndo somente
técnico, como no planejamento: configurauma
mediagdo entre o planejamento (governo) e a
sociedade civilao integrarapossibilidade de in-
teragdo entre as partes envolvidas na admi-
nistragéo da economia e do territ6rio; a neces-
sidade desse tipo de insténcia ou mediagdo no
ato de intervengao decorre, em grande me-
dida, do “conflito latente entre a dindmica de
desenvolvimento da sociedade industrial e o
desenvolvimento das potencialidades locais"
(Mielnik, 1984, p.28);

- a segunda é uma diferenca em relagéo a
filosofia do planejamento, na medida em que
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se aceite a possibilidade de que as condices
iniciais ndo permanecem iguais no decorrer
do processo de interveng&o. Em vez de se tra-
balhar exclusivamente com um “grande de-
senho”, argumento teleolégico que permeia as
ciéncias sociais desde o Século XiX e que veio
a constituir a raiz histérica do conceito de
planejamento, a agéo de intervir é concebida
como processo, utilizando diversas formas de
cooperagao e de atividade de trabatho indivi-
dual, assim como a autogestdo e a auto-or-
ganizagdo. Nao se trata de elaborar ques-
tionarios e quadros estatisticos para aferir de-
sejos e escolher aqueles que legitimam a
proposta inicial, mas de estabelecer discussdes
diretas com o0s setores sociais envolvidos, onde
normas e agdes sdo estabelecidas apartirde ne-
gociagbes (interagdo) entre as partes; inclui
objetivos e funcionalidade potencial das pro-
postas, mas sem suposi¢ao de conhecimento
prévio dos resultados finais; ao contrario, a
gestdo estd aberta a inovagdo, a criatividade e
a instabilidade propria as situagbes onde ocor-
rem multiplas interagdes e pluralidade de pon-
tos de vista, podendo porisso mesmo conduzir
a novos comportamentos. A intengdo de con-
trole esta presente através de’ propdsitos e
utilidade funcional das propostas, mas ndo no
sentido de uma trajetéria predeterminada;

e) esse fato, por sua vez, nos induz a pensar
que existe tanto um problema de escala quanto
de autoridade, ao se pretender estabelecer o
limite entre gestao e planejamento quando nos
referimos ao territério: é possivel supor que a
gestao do territério, ao funcionar através do
acordo e consenso, é mais exeqilivel naescala
local; isso poderia criar um certo vacuo de auto-
ridade para compelir solucdes e articular inte-
resses territoriais diversos, 0 que manteria a-
berto o espacgo do planejamento, s6 que agora
mediado pela gestdo; o gestor é o interlocutor
e elemento integrador das discussbes, estan-
do investido de bem menos autoridade do que
o antigo planejador;

f) nesse sentido, a gestdo do territério
estaria dirigida mais ao contetdo social do ter-
ritério que a sua estrutura fisica; e

g) é provavel que a gestao (do territério, ur-
bana, da mao-de-obra, da empresa, etc.) se
torna um conceito operativo no momento atual
porgue se percebe hoje que qualquer intento
de criar modelos para atividades complexas
(como, por exemplo, aquelas presentes no ter-
ritério) deve servir para facilitar a explicagao
das motivagdes da decisdo (Prigogine, 1983);



em segundo lugar, porque 0 conceito de

gestéo implica o avango de formas mais de-
mocraticas de representacdo (Gorbachov,
1987); finalmente, porque é mais um indicador
da dificuldade crescente em “controlar” as
variaveis econdmicas e politicas to territério
num momento de alteragéo/crise dos meca-
nismos de regulagio da Economia.
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O GOVERNO DO TERRITORIO

L2

e

Asociedade urbana atual designa algo bem
mais amplo do que os setores organizados de
capital e trabalho. Esta constituida por uma
populagédo crescente ndo produtora de mais
valia, ou seja, marginalizada dos circuitos de
acumulacgéo, por isso mesmo sujeita ao sobre
trabalho, e cada vez mais dependente de
servigos assistenciais. A crise urbana, por-
tanto, é também a expressdo de uma falta de
integragao social e politica das classes subal-
ternas, manifestada sob dois aspectos: de um
lado como desagregagdo social; de outro,
como organizagao politica antagonista. Tais
formas de auséncia de integragdo tendem a
agravar a disfungéo da cidade: a primeira con-
tribuindo para piorar a vida urbana (violéncia)
e degradando o tecido mesmo da cidade (for-
mando ghettos); a segunda, fazendo surgir
uma demanda crescente de reorganizagao ur-
bana antagonista aos interesses do sistema
(Indovina, 1981; Berry, 1985; Santos, 1988).

O processo de redefinicdo do sistema de
decisGes relativo aos governos locais, metro-
politanos e regionais, constitui um momento
fundamental das hipteses de reforma do
estado. Ogoverno do territériodeixa de serum
momento setorial e secundario no ambito do
governo dos fatores de producéo e tende a as-
sumir fungdes de “governo executivo” no con-
texto da reconversdo produtiva, principal-
mente aqueles relativos a reorganizagéo das
condicdes de fluidez do mercado de trabatho
(Magnaghi). Trata-se de modificar as relagdes
(em crise) entre estado e empresa na gestao
do mercado de trabalho. Essa crise, com
freqliéncia referida como “crise urbana”, pode
ser assumida como expressdo da crise
politica derivada das bancarrotas lacais do
estado assistencial (welfare State),e da obso-
lescéncia crescente da capacidade autdnoma
da empresa de definir um comando econdmico
e politico sobre a forga de trabalho em relagéo

as exigéncias de reestruragdo do modelo de
acumuiagio.

As relagfes entre mercado de trabalho e 0
que se configura como um novo “modelo de
acumulagdo” € um tema politico tanto quanto
econdmico, pois a énfase em tecnologias pou-
padoras de méao-de-obra acena com a possi-
bilidade de expanséo do desemprego. Essa é
uma questao relevante para as cidades e fun-
damental para paises, como o Brasil, com pa-
dréo de distribuicdo de renda altamente con-
centrador, marcado por privilégios de todo o
tipo, onde os governos locais ndo primam pela
racionalizagdo administrativa e a democrati-
zagao politica.
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Mutagdes técnico-econdmicas extrema-
mente velozes sdo caracteristicas inegaveis da
época atual. Aintrodugdo de novas tecnologias
produz um espectro de efeitos amplos, cujo sig-
nificado histérico particular é a criagao de novas
estruturas de relagcdo espago-tempo. Nesse
novo contexto, a velocidade é o elemento es-
sencial, capaz de alterar e se impor n&o sé no
aspecto técnico-produtivo como também na
transformacdo das relagbes sociais e, por-
tanto, da relagdes de poder. As novas técnicas
de produgéo e a extens&o da informatizagdo a
todos os setores de atividade estédo se consti-
tuindo em condigbes essenciais para a acu-
mulacio capitalista. As inovagbes tecnolégi-
cas contemporaneas, nao resta davida, estéo
revolucionando a vida social e produtiva em
geral, o que ndo é surpreendente, tendo em
vista que novas formas de divisao técnica, so-
cial e territorial do trabalho ndo podem mais do
que ter conseqliéncias sociais e politicas.

Dentre as principais inovagdes, encontram-
se: a possibilidade de difusdo das redes terri-
toriais de circulagdo e de comunicagao, au-
mentando a velocidade e a quantidade dos
fluxos de informagao (aumento calculado em
14% anual, na escala internacional); a re-
ducéo do volume e do tipo de matéria-prima
(novos materiais), com conseqllente crise e
transformagédo dos principais mercados de
abastecimento de matérias-primas tradicio-
nais; a informatizagdo dos processos de pro-
ducéo industrial que aumenta a produtividade



das maquinas, eliminando muitas das ope-
ragOes manuais e modificando as qualidades
desejaveis da mao-de-obra. Todas essas ino-
vagles estdo articuladas com a organizacao
dos complexos empresariais, ambas com in-
cidéncia sobre a localizagio industrial.

A cidade (principalmente as grandes ci-
dades) deixou de ser o lugar privilegiado de lo-
calizagio industrial, fato registrado, ja faz al-
gum tempo, nos chamados “paises centrais”.
Nesses paises, no entanto, se observaumain-
tensa competigdo entre nicleos urbanos no
sentido de atrair para areas préximas ndo
qualquer industria, e sim aquelas que pro-
duzem ou empregam tecnologia avangada.
Para isso oferecem uma série de beneficios e
vantagens, mas o objetivo ndo € s6 de aumen-
tar a renda tributaria, estimular o mercado
imobiliario, e atrair uma nova camada de
profissionais: as novas técnicas tém uma
funcdo de otimizagdo de outras técnicas e
atividades presentes no territério.

O interesse pela instalagdo de"tecnoci-
dades" (Japao), “tecnossistemas” (EUA), e
“tecnoparques” (Europa) nédo significa, evi-
dentemente, a eliminagdo da grande indus-
tria, cujos produtos continuam tendo merca-
do, principalmente nos chamados paises sub-
desenvolvidos, e até porque elas préprias
estdo integradas aos novos sistemas técni-
cos. S6 que a “grande industria” deixou de ser
o setor-ponta das inovagdes técnicas, per-
dendo terreno, por conseguinte, como forga
motriz do desenvolvimento econdmico.

Estariamos, portanto, diante de uma transfor-
magdo do espago industrial Uma transfor-
magao que supde a cria¢io de redes especiali-
zadas, principaimente de redes de telecomuni-
cac4o, a criagio/atragao de pessoal qualificado
através de uma politica cultural para enraizar a
nova camadatécnica, a manipulacéo de diversi-
ficagdo do mercado de trabalho (para qualquer
tipo de atividade), a criagdo de condigdes politi-
cas, como a alianga dos governos locais com os
industriais, a atragédo de recursos publicos para
a pesquisa, etc.

Atransformacéo do espago industrial a nivel
mundial levanta uma série de questdes: qual é
a relagédo das estratégias transnacionais das
grandes firmas com territério e as cidades? As
grandes firmas tém um papel motor fundamen-
tal ou buscam o entorno urbano ja existente? A
estratégia das grandes firmas se diferencia de
acordo com as formag6es nacionais ou exis-
tem condicGes de investimentos especificas,

segundo o setor econdmico em que atuam?
Que condigdes culturais criam o ambiente
adequado para a transformagéo de tipo “tec-
nopolitano™? As industrias de alta tecnologia
tendem a polarizagdo ou a difusdo no ter-
ritrio?

Amultiplicag@o e a hierarquizagdo de redes
especializadas colocam outros tipos de
questdes - questbes politicas -, que superam
0 equacionamento meramente econdémico da
transformagdo do espago industrial. No pas-
sado, o controle dos nédulos e redes territo-
riais passava pelo dominio das malthas, elemen-
tos produtores por exceléncia. Atualmente, o
dominio passa pela posse das redes, principal-
mente (mas nao s6) da rede de telecomuni-
cagdes, através da qual a informagéo circula e
integra outras redes - de producao, de difuséo, e
de decisao (Miossec, 1976; Raffestin, 1985).
Através delas, o “curto-circuito” na articulagao
das escalas geogréaficas, ou seja, a relagao di-
reta entre os microespacos e as redes transna-
cionais, se torna um evento freqliente. Uma
nova geopolitica se esboga, no sentido de
colocar o local na redle internacional.

Significa que os nédulos, as cidades, per-
dem importancia? Os contatos entre as redes
se levam a cabo de maneira incompleta
através da cidade, mas quem impde sua
l6gica sdo as redes mais do que os nédulos.
Significa que o territério, principalmente con-
tiguo as cidades, ndo tem o mesmo papel que
no passado, uma situagao que ja se verifica
guando a relevancia do antigo feixe de re-
lagbes estabelecido pela “cidade e sua
regido” é suplantada pela maior fregliéncia
dos fluxos intermetropolitanos. No entanto, os
nédulos, assim como as redes, ndo podem
ser abstraidos do entorno. O territério e a ci-
dade ressurgem como fundamental no mo-
mento em que se reintegra o politico: ndo sé
aexpansdo de redes supde a muitiplicagdo de
canais de fluxos informativos que podem
beneficiar alguns nédulos em detrimento de
outros, como também a iniciativa e as di-
ficuldades de colocar o local na rede interna-
cional dependem do sistema produtivo, de ar-
ranjos politicos, e de outras tantas condigdes,
geograficas e sociais, que permitam aos
poderes locais gerenciar e manipular, em
suas negociagbes com o “externo”, 0 cada
vez mais conflituoso compromisso entre a
geografia da producao e a geografia da mais
valia (Sanchez, 1987; Sanchez, 1991).
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O Territorio Nacional também deve ser
reavaliado relativamente as inovagbes tec-
nolégicas, na medida em que constitui, na
histéria contemporanea, um dos fundamentos
juridicos do estado. O desenvolvimento tec-
nolégico ndo pode ser considerado, neste mo-
mento, como um fator de homogeneizagao
mundial que torna obsoleta a forma estado-
nacdo. Esse ponto de vista ignora, pelo
menos, trés aspectos relevantes: (i) o estado
dé garantia juridica o direito de propriedade,
seja de terras, capitais, patentes, ou infor-
magcoes; (i) a distingdo entre estados pro-
dutores e estados consumidores-compra-
dores de tecnologia; (iii) as inovagbes e
exigéncias tecnolégicas, ao revolucionar a
vida social e produtiva em geral, incidem dire-
tamente sobre 6 mercado do trabalho e, por-
tanto, sobre a necessidade do “governodoter-
ritério”.

A formagdo nas Ultimas décadas, do que
parece ser um novo modo de produzir, ndo é
um, processo homogéneo. O tempo favoravel
de certos pontos relativamente & adogdo de
novas tecnologias € produto de politicas
manejadas por estados e nao por corporagfes
transnacionais -elevadas & categoria de forga
auténoma, fato que parece estar sendo ofus-
cado por referéncias constantes a termos tais
como mundial, transnacional, multinacional, etc.

A questdo principal ndo é como anular o
espago pelo tempo, emobediéncia asimposicoes
da estrutura produtiva dominante. A questdo é a
velocidade com que se consegue realizar e man-
ter as condi¢bes de passagem aos novos modos
de produzir. Que esse tipo de transformagéo néo
se d4 de forma continua no espago nem sin-
crénica no tempo parece ser um aspecto estrutu-
ral (de longa duragao) do desenvolvimento da for-
magao capitalista mundial. O particular ao mo-
mento é a velocidade imposta (e que se impde) a
essa transformagao, e que esse movimento ou
processo pode resultar ndo so das trajetorias de-
grupos de variaveis espaciais de um lugar, mas
também da continua e sucessiva divisdo do
espago em parcelas e segmentos, “ilhas” pro-
dutoras e/ou utilizadoras de novas tecnologias. O
tempo-velocidade em que um territério (e ndo ou-
fro) possa estabelecer essas novas condicdes
(uma vantagem de curta-duragio) repre-
senta um ganho econdmico (diferenga de
produtividade) e adquire um conteldo po-
litico e estratégico consideravel ao permitir
perda/ganho/manutengdo de posi¢bes de
poder, internamente aos estados de cada
estado nas relagbes internacionais. Nesse sen-
tido, o tempo do espago se delineacom umanova
dimensé&o estratégica (Machado, 1986).
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RESUMO

Este trabalho propde alguns pontos de balizamento para o debate das rela¢des entre as mudangas
verificadas na sociedade urbana e o processo de planejamento/gestéo do territério, e argumenta as ino-
vagdes tecnoldgicas estdo alterando as relagdes entre os microespagos e as redes transnacionais, ge-
rando uma geopolitica que pode ser concebida agora a partir dos lugares.

Inicialmente se reconhece que os avangos da microeletronica tém potencial para aiterar os métodos de
produgéo e uso da informagéo, 0s meios de comunicagéo e a organizagéo do trabalho, com impacto po-
_tencial sobre a geografia da producéo e sobre 0s mecanismos de articulagéo entre escalas geograficas.

No que se refere as sociedades urbanas, enfatiza: a) as novas politicas urbanas que afirmam a posi-
tividade da grande cidade e a transformagédo da cidade, ela mesma, em mercadoria, 0 que incentiva
- politicas de “imagem de marca" que revitalizam diferengas culturais como uma estratégia de superagéo
de um urbanismo pouco imaginativo; b) o aparecimento de uma populagio urbana ndo produtora de
mais valia, marginalizada dos circuitos de acumulagio porém grande consumidora de servigos assisten-
ciais, criando a necessidade de modificar as relagdes entre estado e empresa para a gestdo do mer-
cado de trabalho e refor¢gando a necessidade do governo do territdrio.

A gestso ou governo do territério é entendido como processo politico que legitima a negociagdo/in-
teracio entre as partes envolvidas na administragdo da economia e do territério, diferenciando-se do
planejamento pelo estimulo as inovagdes e criatividade e pela possibilidade de adaptagéo a instabili-
dade decorrente da pluralidade de pontos de vista inerentes ao tecido social.

Finalmente, assinada a transformagdo do espago industrial diante das modificagbes introduzidas
pelas inovagdes tecnolégicas, principalmente aquelas referentes as redes de telecomunicagdes. Tais re-
des permitem o “curto-circuito” na articulagéo das escalas geograficas, ou seja, a relagio direta entre os
microespagos e as redes transnacionais, esbogando-se uma nova geopolitica que atua no 'sentido de
colocar o local na rede internacional.



ABSTRACT

This paper proposes some markers for the debate on the relationship between changes observed in
urban societies and the process of planning and management of territories, arguing that technological in-
novations can alter the relation of microspaces with transnational networks, pointing towards a new form
of geopolitics now possible to be conceived from places.

Technological changes such as those brought about by microeletronics are altering methods of pro-
duction and use of information, redesigning the geography of production and the socio-political mecha-
nisms that link geographical scales. In this new context, urban policies tend to revitalize cultural diffe-
rences perceived in a global scale as an economic sirategy, developing an “image" of the city that turns
the city itself into an item to be merchandised asserting its place in a network of world cities. This strate-
gy is encumbered howerver by a growing urban population that does not produce surplus value; a popu-
lation that is marginal to accumulation circuits but with a evergrowing consumption of social services.
This strained situation points towards the need to change existing channels of negotiation between the
State and private firms for the management of labour, reinforcing aisa the need for territorial govern-
ment.

Government or management of territories is here understood as a political process that may legitimate
interaction and negotiation among social agents with conflicting interests but that nevertheless partake in
some manner of its destiny.

Communications networks are permitting the formation of “short circuits” in the articulation of geo-
graphical scales, that is, the direct connection of microspaces with transnational networks, outlining a
new geopolitics directed towards positioning places in such networks.



